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O cenário social atual, permeado por aceleradas alterações econômicas, 
políticas, sociais e culturais exige novas formas de compressão das relações 
de entre os indivíduos e desses com o conhecimento. Assim, os processos 
educativos auxiliam no desenvolvimento das capacidades físicas e habilidades 
mentais indispensáveis para o convívio social. Nesse contexto, a obra: 
A educação enquanto fenômeno social: Perspectivas de evolução e 
tendências 5, 6 e 7, fruto de esforços de pesquisadores de distintas regiões 
brasileiras e estrangeiras, reúne pesquisas que se debruçam no entendimento 
das perspectivas educacionais contemporâneas.

Composta por dezoito capítulos, a livro apresenta estudos teóricos e 
empíricos, que versam sobre os processos pesquisa, ensino e de aprendizagem 
sob a perspectiva de seus atores e papéis. Com efeito, apresenta cenários que 
expõem experiências que dialogam com distintas áreas do conhecimento, sem 
contudo, perder o rigor científico e aprofundamento necessário.

Por fim, destacamos a importância da Atena Editora e dos autores na 
divulgação científica e no compartilhamento dos saberes cientificamente 
produzidos, à medida, que podem gerar novos estudos e reflexões sobre a 
temática. Ademais esperamos contar com novas contribuições para a ampliação 
do debate sobre a educação enquanto um fenômeno social.

Que a leitura seja convidativa!

Adilson Tadeu Basquerote
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A EDUCAÇÃO JURÍDICA NO BRASIL: TRAJETÓRIA 
HISTÓRICA

Maria Terezinha Tavares
Universidade Federal de Uberlândia – 

Faculdade de Direito
Uberlândia/MG

http://lattes.cnpq.br/7257524008535920

RESUMO: A criação dos cursos jurídicos 
no Brasil norteia o artigo. A partir de uma 
revisão bibliográfica, objetiva-se demonstrar 
de forma breve, a essencialidade do direito 
na sociedade e a consequente necessidade 
de se criar cursos jurídicos para a formação 
de operadores do direito que irão traçar os 
rumos da justiça no seio da sociedade, bem 
como a origem dos cursos jurídicos o Brasil, 
assim perpassamos pela origem dos cursos 
de Direito no século XI para demonstramos 
na criação dos Cursos de Direito no Brasil 
já no século XIX. Demonstrando que 
desde o aparecimento da humanidade, da 
sociedade, o direito se fez necessário, da 
mesma forma a criação dos cursos jurídicos 
que tem por finalidade a formação de 
profissionais do direito que iram aplica-lo na 
sociedade.
PALAVRAS-CHAVE: Direito. Cursos 
Jurídicos. Origem.

LEGAL EDUCATION IN BRAZIL: 
HISTORICAL TRAJECORY

ABSTRACT: The creation of legal 
courses in Brazil guides the article. From 
a bibliographic review, the objective is to 
briefly demonstrate the essentiality of law 
in society and the consequent need to 
create legal courses for the training of legal 
operators who will trace the paths of justice 
within society, as well as as the origin of 
legal courses in Brazil, so we go through the 
origin of law courses in the 11th century to 
demonstrate in the creation of Law Courses 
in Brazil in the 19th century. Demonstrating 
that since the emergence of humanity, 
society, law has become necessary, in the 
same way the creation of legal courses 
that aim to train legal professionals who will 
apply it in society.
KEYWORDS: Right. Legal Courses. Origin.

1 | 	INTRODUÇÃO
Visando revisitar os marcos 

históricos dos cursos de Direito no mundo 
e no Brasil, necessário perpassar pela 
gênese do direito na sociedade. 

O ser humano vive em sociedade. 

Data de submissão: 25/10/2022
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Com o processo de complexificação, fez-se necessário criar instrumentos de controle das 
relações, a fim de promover a manutenção da paz, uma vez que, sem regras, o indivíduo 
iria agir livremente, da forma que lhe conviesse, o que poderia acarretar transtornos ao 
convívio em sociedade.

As escolas de direito no mundo datam do final do século XI, já no Brasil, a criação 
dos cursos se deu apenas após a proclamação da Independência de Portugal.

2 | 	GÊNESE DO DIREITO NA SOCIEDADE
Desde os primórdios da humanidade, a convivência em grupos requeria normas que 

estabelecessem o equilíbrio nas relações entre os indivíduos (GILISSSEN, 2003). Com o 
desenvolvimento das sociedades, com o passar dos séculos, essas regras ou normas antes 
costumeiras, passadas de geração em geração, transformaram-se em regras escritas e 
estruturaram o Direito e o Poder Judiciário. 

Doutores em História do Direito assim se referem à necessidade dessa ciência na 
sociedade:

[...] O homem é um ser gregário [...]. Assim, não restam dúvidas de que toda 
e qualquer sociedade se obriga a estabelecer um corpo de regas com a 
finalidade maior de reger as relações que naturalmente se processam em seu 
seio. Essa realidade fática já havia sido bem percebida pelos romanos quando 
viram esboçar a máxima latina ubi societas, ibi ius. Nesse sentido, deve-se 
admitir que aquelas formas de organização social próprias das sociedades 
simples, isto é, anteriores ao surgimento do Estado, tais como as tribos e 
os clãs, já possuíam um conjunto de normas não escritas, notadamente 
de natureza consuetudinária, que orientava a conduta dos seus indivíduos 
(PALMA, 2011, p. 31, grifos do autor). 

Wolkmer (2004) também afirma a esse respeito:

[...] Entretanto, ainda que prevaleça uma consensualidade sobre o fato de 
que os primeiros textos jurídicos estejam associados ao aparecimento da 
escrita, não se pode considerar a presença de um Direito entre os povos 
que possuíam formas de organização social e política primitivas sem o 
conhecimento da escrita (WOLKMER, 2004, p. 2). 

Com o desenvolvimento da humanidade e das sociedades, o Direito tende a 
acompanhar essa trajetória, assim, cada Estado, em diferentes épocas, estruturou seu 
Direito, de acordo com seus próprios costumes e com o modo de ser dos indivíduos, 
criando normas e estruturas jurídicas, e a formação de profissionais do direito, criando 
cursos para tanto. 

3 | 	CRIAÇÃO DOS CURSOS JURÍDICOS NO BRASIL
No transcorrer dessa trajetória, ocorreu a criação de cursos acadêmicos de Direito 

como profissão, para que se formassem profissionais na área jurídica, não só para aplicar 
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as leis, mas também para atuar na estruturação da sociedade em outras áreas. No tempo 
presente, esses cursos são voltados para a formação de operadores do Direito, quer sejam 
advogados, magistrados e/ou representantes do ministério público.

Assim, paulatinamente, foram criados cursos jurídicos, em escolas particulares ou 
em Universidades. Inicialmente, o Curso de Direito era considerado um curso de elite, 
pois apenas os filhos de pessoas abastadas usufruíam dessa possibilidade. No mundo 
contemporâneo, o Curso foi popularizado e os indivíduos de todas as classes sociais 
passaram a ter a oportunidade de se formar bacharéis em Direito.

No Brasil, essa trajetória não se fez diferente. Desde a chegada dos colonizadores 
até a implantação do primeiro Curso de Direito, mais de 300 anos se transcorreram, e, no 
período colonial e do Império apenas os filhos dos mais abastados tinham o privilégio de 
ser encaminhados para Coimbra - Portugal, para se formarem “doutores” em Direito. 

Em Minas Gerais, tem-se o registro do primeiro Curso de Direito na Faculdade Livre 
de Minas Gerais em 1892, inicialmente na cidade de Outro Preto, que era a antiga Capital 
Mineira. Com a transferência da Capital, em 1897, para Belo Horizonte, a Faculdade 
também se transferiu, sendo integrada a Universidade de Minas Gerais em 1927, hoje, 
Universidade Federal de Minas Gerais (HORTA, 1978). 

Primeiramente, antes mesmo de abordarmos os Cursos em escolas, universidades 
que ministravam o ensino de Direito, há de se ressaltar que, na Grécia Antiga, os 
conhecimentos sobre Direito eram transmitidos por meio de reuniões realizadas pelos 
intelectuais, como pondera Bittar (2006):

[...] É certo que na Antiguidade grega já se encontram os primeiros vestígios 
da aglomeração humana em torno de ideias intelectuais. A comunidade 
pitagórica é um antecedente que demonstra que a agremiação pode 
propiciar o mergulho intelectual e espiritual necessários para a formação do 
discipulado.

É habitual, na Antiguidade, assumirem os pensadores o papel de críticos 
das atividades jurídicas e políticas. [...] Isso porque a discussão sobre o 
Direito não se constitui uma preocupação autônoma, sendo tratada como 
parte dos problemas filosóficos e políticos da sociedade. Nomes como o 
de Sócrates, Platão (República, Críton, Político, Leis, Górgias, Apologia 
de Sócrates) e Aristóteles (Política, Ética a Nicômano, Ética a Eudemo, 
Retórica) encontravam-se indelevelmente vinculados à cultura da Justiça e da 
legalidade na Grécia. Afora o papel crítico dos pensadores, com suas escolas 
de ensino e seus discípulos, os técnicos da redação forense (logógrafos – 
logógraphoi), redatores de textos de defesa e ataque judicial, e os técnicos 
da argumentação (sofista), mestres das técnicas de retórica e persuasão, 
domina o espaço da praxe jurídica (BITTAR 2006, p. 89-90).

As primeiras instituições que ministravam Curso de Direito foram implantadas nos 
países mediterrâneos, instituições particulares, como ressalta Charle e Veger (1996, p. 
158): “As primeiras escolas de Direito surgiram no norte da Itália desde o final do século 
XI, em particular em Bolonha.” Esses pesquisadores esclarecem, ainda, que o os antigos 
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manuscritos de Direito serviam de base para o Ensino Jurídico, assim sendo:

[...] Na Itália, o conjunto do Corpus juris civilis, ou seja, a codificação do Direito 
romano realizada no século VI pelo imperador Justiniano, foi “redescoberto” 
e transformou-se no objeto exclusivo do Ensino Jurídico (CHARLE; VEGER, 
1996, p 16, grifos dos autores).

A esse respeito, também Gilissen (2003) postula:

Os juristas da escola de Bolonha foram os primeiros, na Idade Média, a 
estudar o Direito como uma ciência. Afastam-se dos antigos quadros do 
Trivium, deixando o estudo do Direito de estar incorporado no estudo da 
retórica e da dialéctica. Analisando o conjunto da codificação de Justiniano, 
estudaram o Direito romano como um sistema jurídico coerente e completo, 
independentemente do Direito do seu tempo. Contribuíram assim para o 
desenvolvimento de uma ciência do Direito, cujo ensino é assegurado em 
escolar (mais tarde chamadas faculdades) exclusivamente reservada aos 
estudos jurídicos (GILISSEN, 2003, p. 343, grifos do autor).

No século XII, a partir de 1190, os cursos isolados passam a se unificar em torno 
das Universidades, pois:

[...] Subtraindo-se à autoridade individual dos doutores, os estudantes 
começaram a se reagrupar, de acordo com sua origem geográfica, por 
“nações” (ingleses, alemães, provençais, lombardos, toscanos, etc.). 
Enquanto os mestres aceitavam prestar juramento de obediência à Comuna, 
os estudantes organizavam-se entre eles para se protegera das cobranças 
da população local, regras seus conflitos internos, assinar contratos com os 
professores e determinar eles mesmos os ensinamentos de que tivessem 
necessidade. Pouco a pouco, as “nações” estudantis reagruparam-se em 
‘universidades’ (CHARLE; VEGER, 1996, p. 16-17, grifos dos autores).

Os Cursos Jurídicos apresentam-se tão antigos e tradicionais quanto a existência 
do Direito na humanidade. Foram criados para o desenvolvimento e aplicação do Direito 
no seio da sociedade.

Abordar a fundação dos cursos jurídicos no Brasil requer a análise dos interesses 
políticos, desde a colonização, passando pelo Império, quando houve a criação dos 
primeiros cursos.

Como colônia portuguesa na América, o Brasil representava apenas uma fonte de 
riquezas, não havia interesse em se instruir os colonizados. Vale observar que apenas o 
ensino básico foi iniciado com os Jesuítas, que estabeleceram o primeiro colégio na Bahia, 
em 1550. 

Até a chegada da família Real em 1808, não havia Ensino Superior. Os filhos dos 
mais abastados eram encaminhados para estudar Direito em Coimbra, como forma de 
manter dominação colonial, assim:

[...] Os bacharéis em Direito sempre foram usados pela Metrópole para 
a manutenção de seu poder na Colônia. Logo, a ausência dos cursos 
superiores no Brasil Colonial é atribuída à formação centralizada pretendida 
pela Metrópole. Assim, apenas os filhos da elite colonial eram privilegiados 
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pela instituição do Ensino Superior, que só podia se realizar na Europa, 
em Portugal, designadamente na Universidade de Coimbra (FIGUEREDO; 
GOMES, 2012, [n.p.]).

Mesmo com a vinda da Família Real, a fundação dos Cursos de Direito não era uma 
prioridade, uma vez que os futuros bacharéis continuavam a ser formados em Coimbra:

[...] Com a vinda da Família Real para o Brasil, em 1808, colocou-se na ordem 
do dia transformar a colônia em lugar apropriado para a instalação da Corte, 
datando daí os significativos avanços verificados, a exemplo da inauguração 
da Faculdade de Medicina, na Bahia, e a cadeira de Ares Militares, no Rio de 
Janeiro. Fato não esperado, tampouco desejado a instalação da Corte não 
suscitou de imediato a preocupação com a formação de quadros para ocupar 
os cargos e funções do Estado – leia-se bacharéis. Convinha não descuidar 
das ideias e, nesta seara, melhor seria manter a dependência da Colônia, pois 
conforme anotado pela historiografia brasileira, a formação coimbrã consistiu 
em eficiente método de controle ideológico (KOZIMA, 2004. p. 470-471).

Com a independência, em 1822, havia a necessidade de se formar uma classe 
intelectual, logo os ideais de criar cursos jurídicos no Brasil começaram a tomar forma. A 
Constituição de 1823, em seu artigo 4.º, estabeleceu a instalação de um curso jurídico em 
São Paulo, que inicialmente seguiria os estatutos da Universidade de Coimbra. De acordo 
com relatos seguintes:

[...] Era necessidade geralmente sentida a de se criarem, no Brasil, institutos 
de Ensino Superior. Era uma ideia que estava no ar, como é costume dizer-se. 
E José Feliciano fez-se dela arauto na Constituinte em 1823, sessão de 14 de 
junho. Eis a indicação do eminente brasileiro:

[...]

4º - Entretanto haverá, desde já, um curso jurídico na cidade de S. Paulo, 
para o qual o Governo convocará mestres idôneos, os quais se governarão, 
provisoriamente, pelos estatutos da Universidade de Coimbra, com aquelas 
alterações e mudanças, que eles, em mesa presidida pelo vice-reitor, julgarem 
adequadas às circunstâncias e luzes do século (BEVILAQUA, 1977, p. 12).

Todavia, tal intento não prosperou com a dissolução da Constituinte por D. Pedro 
I. Em 9 de janeiro de 1825, foi publicado um Decreto, criando, provisoriamente, um curso 
jurídico, com sede na cidade do Rio de Janeiro, mas também não prosperou (BEVILAQUA, 
1977).

Com a aprovação da Assembleia Geral, D. Pedro I sancionou a Lei de 11 de 
agosto de 1827, que criava dois cursos jurídicos, um na cidade de Olinda, posteriormente, 
transferido para Recife, e outro na cidade de São Paulo. 

A Lei continha onze artigos que dispunham sobre a criação dos dois cursos jurídicos; 
as matérias que seriam lecionadas; os pagamentos aos proprietários; a função de secretário 
e porteiro; a competência dos proprietários na escolha dos compêndios a serem utilizados, 
após aprovação da Assembleia Geral; a previsão de cinco anos para os estudantes se 
tornarem bacharéis e a idade mínima de quinze anos completos para o ingresso nos cursos, 
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além de  aprovação em Língua Francesa, Gramática Latina, Retórica, Filosofia Racional 
e Moral e Geometria; a utilização dos estatutos de Visconde da Cachoeira1 no que fosse 
aplicável até a formulação de novos estatutos. 

Considerando a importância da criação desses cursos jurídicos, um ao norte do País 
e outro no Sul, tal medida veio a atender a formação de intelectuais para a composição dos 
cargos políticos e administrativos no País em formação. Portanto,

Foi somente em 1827, já declarada a independência e tendo em vista 
exatamente a necessidade de serem dados os primeiros passos para a 
construção do Estado Nacional, que se verificou, efetivamente, a implantação 
dos cursos jurídicos no Brasil, em Olinda (posteriormente transferido para 
Recife) e em São Paulo, com o início das atividades no ano seguinte e com 
o Quadro docente formado em muitos casos por professores portugueses. A 
chamada cultura jurídica nacional formou-se a partir dessas duas faculdades, 
ganhando impulso a “aventura liberal”, especialmente na atividade jornalística. 
Multiplicaram-se os jornais a acadêmicos e, assim visto, estaria aí presente o 
desejo de aquisição de insígnias e uma forma de distinção social. Parece, a 
propósito, que para a aquisição de “cultura geral” o caminho mais adequado, 
dada a qualidade do ensino e o empenho dos professores, seria o das viagens 
e bibliotecas (KOZIMA, 2004, p. 471-472, grifos do autor).

A escolha, realmente, era felicíssima. Em primeiro lugar, atendia à grande divisão do 
País, que é, ao mesmo tempo, geográfica e sociológica: o Norte e o Sul. Dentro da unidade 
étnica e política do Brasil, há que se atender a essa dualidade, determinada pelo meio 
físico, pela formação da raça, pelos gêneros de cultura adotados, pelas tradições históricas. 
Em segundo lugar, em cada uma dessas divisões foi escolhido ponto muito adequado a 
desenvolver qualidades própria da raça. [...] Pernambuco representa, principalmente, as 
tradições liberais, o intenso amor da pátria (a guerra holandesa, os movimentos de 1710, 
1817 e 1824); S. Paulo é o espírito de organização política, e da atividade econômica: [...] 
(BEVILAQUA, 1977, p. 14).

As escolhas das cidades de Olinda e São Paulo continham o espírito de República 
e a extinção da monarquia, visto ser uma das

[...] localidades escolhidas para sediar as primeiras escolas jurídicas, que 
dariam início à construção da cultura jurídica nacional, foi a província de 
Pernambuco. Tal escolha se deu, pois esta província era muito revolucionária 
e opunha-se à monarquia, uma vez que lutava por uma república.

[...] 

A Escola Jurídica de Olinda, que tinha objetivo de criar uma identidade 
nacional, usou como “cópia” o ensino de Coimbra. Foi marcada como défice 
de profissionais capacitados, influência da igreja e problemas estruturais.

Em 1854, ocorreu a mudança da Escola Jurídica de Olinda para o Recife. Com 
1 O Visconde da Cachoeira era José Luiz de Carvalho e Melo, baiano formado em Direito por Coimbra, que participou 
de vários cargos públicos inclusive participou da elaboração da Constituição do Império. Os estatutos elaborados pelo 
Visconde da Cachoeira tinham por finalidade organizar a estrutura curricular e funcional do Curso de Direito que iria 
funcionar no Rio de janeiro em 1825, e que seriam utilizados provisoriamente nos cursos de São Paulo e Olinda até que 
novos estatutos fossem aprovados. 
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receio de fracassar novamente, uma transformação foi feita no sentido de que os exames 
seriam aprimorados, haveria horários com tempo de duração das aulas e, principalmente, 
a restrição do número de faltas. Para que isso fosse rigorosamente seguido, criaram-se 
também determinadas regras passíveis de incorrer em punições à instituição por seu não 
cumprimento, chegando até uma possível prisão do diretor.

[...]

A instituição da Faculdade Jurídica de São Paulo mudou a rotina da cidade, 
que era de pouco movimento e com ritmo de interior, passando a ser palco de 
um aglomerado de pessoas estranhas e agitadas.

[...]

A instituição da Faculdade Jurídica de São Paulo mudou a rotina da cidade, 
que era de pouco movimento e com ritmo de interior, passando a ser palco 
de um aglomerado de pessoas estranhas e agitadas (FIGUEIREDO; 
GOMES, 2012, [n.p.], grifo dos autores). 

Com o advento da República, novas Faculdades Livres de Direito foram 
aprovadas pelo Decreto de 2 de janeiro de 1891, de Benjamin Constant. Assim, tem-se o 
estabelecimento das seguintes escolas:

E nasceram, no Brasil, as Faculdades Livres de Direito, que tão altos serviços 
prestaram ao nosso ensino e cultura. A primeira reconhecida pelo Dec. 599 
de 17/X/1891 que a declara instalada desde 15 de abril, é a Faculdade Livre 
de Direito da Bahia, seguindo-se, no Rio, em maio, a 19, a Faculdade Livre 
de Ciências Jurídicas e Sociais (refundada pelos seus criadores de 1822) 
e a 31, a Faculdade Livre de Direito, as duas reconhecidas por Dec. de 
31/X/1891. Mais tarde, meados de 1920, fundiram-se estas duas faculdades, 
para integrar a nossa primeira Universidade, do Rio de Janeiro, criada a 7 de 
setembro de 1920 [...] .(FIGUEIREDO; GOMES, 2012, [n.p.]

A seguir, em 1892, fundou-se a Faculdade Livre de Direito de Minas Gerais; em 
1900, a de Porto Alegre, 1901 a de Belém do Pará; 1903 a do Ceará; 1909 a de Manaus; 
1912 – três, em junho a Faculdade de Direito Teixeira de Freitas em Niterói, em setembro 
a faculdade de Direito de Pelotas, no Rio Grande do Sul, e, em dezembro, a Faculdade de 
Direito do Paraná (VALLADÃO, 1977, p.175-176).

A partir da implantação dessas faculdades, novos cursos foram criados e, em 2020, 
totalizavam 1.643 cursos de Direito em todo o território nacional, ofertados por Instituições 
de Educação Superior (IES) privadas e públicas2 (E-mec, 2020). 

Foram anos para que finalmente tivéssemos, em solo brasileiro, um Curso de 
Direito, porém restrito a poucos. A mesma situação vivenciada no período colonial, no 
período imperial pós independência quando eram formados em Direito apenas aqueles 
que possuíam condições financeiras de estudar na Europa, e nos recém-fundados Cursos 
de Direito em Olinda e em São Paulo, onde somente os “homens” brancos, com posses e 

2  Disponível em www.emec.gov.br. Acesso em 09/02/2021

http://www.emec.gov.br
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livres3 tinham o privilégio de frequentar e se tornarem bacharéis em Direito. 

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
Desde os primórdios que se conhece a estrutura da sociedade, regras existiam 

para que a paz e organização se mantivesse. Sem direito, sem regras, sem normas 
regulamentadoras a sociedade se tornaria um caos.

E para que a aplicação do direito se concretizasse era necessário a formação de 
profissionais para que isso ocorresse. 

Os Cursos Jurídicos apresentam-se tão antigos e tradicionais quanto a existência 
do direito na humanidade. Assim, foram necessários para desenvolvimento e aplicação do 
direito no seio da sociedade.
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